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1) DO ABATIMENTO DOS VALORES PAGOS  

Equivocado o nobre vistor quanto o abatimento dos valores pagos.

Observando a apuração das horas extras notamos que não há o abatimento 
dos valores devidamente pagos durante a contratualidade, nas fichas financeiras, 
em diversos meses há o pagamento da verba sob rubrica “BH PAGAMENTO”, 
verba qual se refere a quitação parcial das horas extras do banco de horas.

Vejamos:

Apurado as horas extras por extrapolação de jornada, por óbvio, os valores 
pagos durante o contrato de trabalho devem ser abatidos da apuração, sob pena 
de bis in idem.

No mais, assim deferiu do D. Juízo:

Resta impugnado o Laudo Pericial.

2) DA QUANTIDADE DE HORAS EXTRAS  

Equivocado o nobre vistor no tocante a apuração das horas extras.

Analisando o Laudo Pericial, notamos clara duplicidade na apuração das 
horas extras, eis que o nobre vistor apura as horas extras pela modalidade diária 
e também, pela modalidade semanal, cumulando ambas para achar a quantidade 
de horas extras devidas.

Vejamos:
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No exemplo acima, vemos que o nobre vistor apurou 19 horas extras 

excedentes a jornada diária e na mesma semana, na modalidade semanal, 

considerou  as  mesmas  19  horas  extras,  gerando  clara  duplicidade  na 

apuração.

O exemplo acima, refere-se ao mês de novembro de 2012, neste mês, 

apurou o  expert  82,21 horas extras excedentes a jornada diária e 46,36 

horas  excedentes  a  jornada  semanal,  valores  carreados  ao  anexo  12, 

somados e enriquecidos do adicional.

Veja-se:

De fato, equivocado o nobre vistor, não há de se computar as horas 

extras no modulo semanal as já quantificadas no modulo diário.

Vejamos o entendimento do D. Juízo quanto ao tema:
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Diante o acima exposto, resta equivocado o Laudo Pericial.

3) DOS REFLEXOS DO ADICIONAL DE PERICULOSIDADE  

Equivocado o nobre vistor quanto a apuração dos reflexos do adicional 

de periculosidade, visto que as verbas reflexas consideradas pelo expert vão 

além daquelas deferidas pelo D. Juízo.

Vejamos decisão:

Diante o acima exposto, não há deferimento para reflexos do adicional 

de periculosidade sobre os 13º salários tão quanto ao FGTS e multa fundiária, 

porém,  em  contramão  ao  comando  decisório,  o  nobre  vistor  refletiu 

indevidamente nestas verbas citadas.

Veja-se:
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Logo, majorado o Laudo Pericial.
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Processo nº:.

Reclamante: Otávio.

1) DO NÃO ABATIMENTO DOS VALORES PAGOS  

Equivocados os cálculos homologados, vez que não deduzem os valores já quitados a respeito 

das médias do incentivo variável nas verbas rescisórias.

Vejamos:

Todavia, ao analisarmos os contracheques juntados, vemos que a Reclamada quitou com os 

haveres rescisórios sobre o incentivo pago:
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Ora Excelência, conforme observamos os holerites colacionados aos autos, a Reclamada 

efetuou o pagamento do incentivo variável sobre os direitos trabalhistas pertinentes, tais como 

férias, 13º salário, repouso semanal remunerado (RSR) e depósitos de FGTS.

Ainda, o magistrado aduz o pagamento das comissões, independentemente da rubrica, desta 

feita, não há meios para se limitar-se a tal fato.

Vejamos:

Inclusive,  o MM juízo  COMPROVADAMENTE RECONHECEU O PAGAMENTO DOS DSR’S 

SOBRE OS INCENTIVOS VARIÁVEIS, conforme recibos de pagamento, senão vejamos:
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Conforme visto, reconhecendo o MM juízo de origem o pagamento de um dos haveres 

trabalhistas sobre tal verba, deveria ter procedido com o mesmo em relação as demais.

Basta a simples análise dos comprovantes de pagamento colacionados para se perceber que 

a Ré quitou durante o vínculo empregatício o pagamento do incentivo variável sobre o 13º salário, 

férias + 1/3, bem como aviso prévio.

A exemplo, vejamos TRCT:

Ora, ante o incontroverso pagamento dos valores relativos à incidência do salário variável, 

não se pode aceitar a não dedução dos valores em questão.

Para comprovar tais pagamentos, tomemos como exemplo o ano de 2019, onde NÃO houve 

o recebimento de horas extras DURANTE.

Todavia, basta a análise do holerite de quitação do 13° salário do referido período para se 

verificar o valor pago como média:
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Excelência, não havendo outras verbas a serem utilizadas para cálculo das médias acima 

expostas, TAIS VERBAS SE REFEREM AO PAGAMENTO DO INCENTIVO VARIÁVEL, frisa-se apenas o 

recebimento do salário-base e das comissões, no ano mencionado.

Diante de todo o exposto, havendo o reconhecimento da natureza salarial aplicada pela 

Reclamante durante o pacto laboral, os pagamentos realizados pelas médias dos períodos deverão 

ser deduzidos dos valores apurados.

A Reclamada mantém sua impugnação no aspecto.

2) DA BASE DE CÁLCULO DAS HORAS EXTRAS  

Em mais um ponto segue equivocado o cálculo do reclamante, vez que considera o DSR 

sobre o incentivo variável na base de cálculo das horas extras.

Vejamos:

FazAI Tech  ·  Cálculos Judiciais Trabalhistas fazai.tech   ·   WhatsApp (11) 97329-4795



Ora Excelência, a verba comentada trata-se de reflexos, não devendo ser incluída na base 

de cálculo.

Como se sabe, o DSR do trabalhador mensalista se deriva da integração do ordenado 

obreiro nos dias de repouso semanal remunerado.

Nesta toada, como exemplo, vejamos R. Decisão da Relatora Heloisa Menegaz Loyola 

quanto ao tema, processo de Nº :

DA  BASE  DE  CÁLCULO  DAS  HORAS 

EXTRAORDINÁRAS

“Aduz  a  agravante  que  a  r.  sentença  agravada  se 

equivocou na interpretação da Súmula 264 do C.TST., 

invocada como fundamento da decisão. Narra que "a 

inclusão  dos  reflexos  do  Incentivo  Variável  em  DSR 

geram novos reflexos em DSR, isso, após a apuração das 

horas extras, logo, incorreto os cálculos."

Com razão.

A  remuneração  variável  ou  as  comissões  são  a 

contraprestação pelos dias trabalhados, mas não pelos 

descansos semanais. Por isso, os DSRs devem ser pagos, 

de forma que as comissões repercutem nos DSRs ou 

"refletem",  daí  porque  a  existência  de  reflexos  das 

comissões em DSR.
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Os reflexos  das  comissões  em DSRs  buscam apenas 

igualar  o  pagamento  variável  das  comissões,  pelo 

módulo diário, com o pagamento da remuneração fixa, 

que tem frequência mensal, já incluídos os DSRs em seu 

bojo  (§  2º  do  art.  7º  da  Lei  605/49).  No  caso  das 

comissões,  que  não  trazem  os  DSRs  "embutidos", 

necessários os reflexos nos DSRs, nos termos da Súmula 

27 do C. TST.

Entretanto,  a  verba  em  questão  -  reflexos  das 

comissões  em DSRs  -  já  era  paga  pela  reclamada e 

incluí-los  novamente  na  base  de  cálculo  das  horas 

extras importaria em bis in idem.

Conforme demonstrativos de pagamento (ID 199e9a3), 

se  verifica  o  pagamento  da  rubrica  "DSR  Incent. 

Vendas\comis".

Assim,  a  remuneração total  é  composta pelo  salário 

mensal  e pelas comissões (com as repercussões nos 

DSRs - que já eram pagas). A base de cálculo para as 

horas extras corresponde à totalidade da remuneração, 

conforme Súmula 264 do C. TST.

Com base na referida Súmula, a sentença de mérito 

dispôs  que  "a  base  de  cálculo  das  horas  extras  é 

formada pelas parcelas de natureza salarial  que não 

sofram seus reflexos".

Nesse passo, a parcela de natureza salarial em questão 

(comissões)  já  sofreu seus reflexos,  uma vez  que as 

repercussões em DSRs foram pagas em holerite pela 

agravada.
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Se os reflexos das comissões já integra a base de cálculo 

das verbas salariais, dentre elas o DSR, não é possível, 

posteriormente, fazer incidir sobre as mesmas verbas já 

computadas  com  as  comissões,  o  valor  do  DSR 

novamente. 

Portanto, reformo a sentença agravada para afastar a 

inclusão dos reflexos do Incentivo Variável em DSR da 

base de cálculo das horas extras e horas intervalares 

porquanto  já  incluídos  na  remuneração  paga  ao 

agravado.

Dou provimento ao agravo de petição.

Presidiu  residiu  o  julgamento  a  Exma.  Sra. 

Desembargadora Sônia Maria Forster do Amaral.”

Em que pese a R. decisão reconhecer a integração das comissões pagas e apuradas na base 

de cálculo, a verba reflexa não é caracterizada como salário, não podendo serem incluídos na base 

de cálculo para novas horas extras.

Pelo exposto, a Reclamada mantém sua impugnação no aspecto.

3) DA BASE DE CÁLCULO DO DANO MATERIAL  

Não pode a Reclamada concordar com os cálculos reapresentados, vez que a base de 

cálculo utilizada para apurar o dano material ainda se encontra majorada.

Vejamos:
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Como podemos ver, houve a inclusão do valor de R$ 3.855,68 como média de incentivo 

variável, entretanto, em análise documental, não foi possível identificar valores possíveis para se 

alcançar tal média.

Vejamos que o reclamante apura de forma majorada a base de cálculo:

Ao  analisarmos  os  holerites  do  período,  temos  o  montante  pago  de  R$  7.427,77, 

contrariando o quanto considerado no cálculo obreiro:

Há ainda que se ressaltar  acerca da inclusão dos DSR’s  na base de cálculo do dano 

material, vez que indevidos para apuração.

Conforme já demonstrado, o salário variável deve ser calculado com divisor variável, ou 

seja, sobre as horas efetivamente trabalhadas, sob pena de bis in idem.
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Para que se considerasse o DSR na base de cálculo, as horas relativas ao repouso também 

deveriam ser incluídas no divisor, o que não é o caso dos autos.

Ainda, assim decidiu o magistrado:

Dessa  forma,  a  Reclamada  mantém  a  impugnação  ofertada  acerca  dos  valores 

considerados para a base de cálculo do dano material nos termos acima explanados.

4) DOS HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS  

O cálculo reapresentado pelo autor ainda se encontra incorreto ao apurar os honorários 

sucumbenciais sobre o valor bruto, em que pese o M.M juízo tenha expressamente deferido sobre o 

valor líquido da condenação.

Vejamos a apuração:
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Vejamos agora a R. decisão no aspecto:

Ocorre que, havendo a condenação sobre parcelas vincendas, os honorários deverão ser 

calculados somente sobre a soma das prestações vencidas mais doze prestações vincendas, a partir  

da data de fixação dos honorários, de acordo com o entendimento analógico do art. 292, § 2º, do CPC, 

cumulado com o Art. 85, § 9º, do mesmo Código.
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Tal limitação se faz necessária para que o pagamento dos honorários não perdure por tempo 

indefinido, mesmo após exaurida a atuação do procurador no feito.

Vejamos entendimento do TST nesse sentido, bem como dos Tribunais:
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Portanto, a Reclamada mantém a impugnação quanto ao cálculo obreiro no aspecto.

5) DA MULTA POR DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO  

Incorretos ainda os cálculos reapresentados ao apurarem multa por descumprimento de 

obrigação por fazer, em que pese não haver intimação da Reclamada para cumprimento.

Vejamos:

Todavia, a aplicação não é devida, diante da falta de intimação para cumprimento, de acordo 

com a Súmula 410 do Superior Tribunal de Justiça que assim dispõe:
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Vejamos, inclusive, o entendimento do Tribunal Superior do Trabalho acerca da matéria:

Portanto, não havendo intimação da reclamada para fins de cumprimento, o que é condição 

sine qua nom para que ela seja condenada ao pagamento de indenização equivalente, conforme 

acima exposto, não há que se falar no pagamento de multas por descumprimento.

Dessa forma, a Reclamada mantém a impugnação no aspecto.

6) INDENIZAÇÃO DANO MATERIAL – PARCELAS VINCENDAS  

Equivocada a indenização apurada pelo autor, vez que não traz o demonstrativo retificado, 

somente uma apuração genérica do valor devido.

Vejamos:
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Desde já, resta impugnado o valor apurado, vez que não há como se verificar a como se 

chegou a este valor.

Ainda, vejamos que a sentença assim dispõe:

Vejamos ainda a r. Decisão acerca do deferimento da verba:

Conforme demosntrado, a apuração deve ser limitada a 11/2024, o que não foi seguido pelo 

Reclamante.

Ainda, há que se ressaltar acerca dos valores abusurdos que apura como devidos, frisa-se, 
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totalmente genéricos. 

Aliás, o autor considera 595 meses entre 01/07/2025 a 24/08/2053, totalmente equivocado.

Veja-se:

Portanto, restam impugnados os cálculos obreiros.

7) DA BASE DE CÁLCULO DA PENSÃO MENSAL  

incorreta a base de cálculo da apuração da pensão mensal, tendo em vista que considera 

valores além daqueles devidos.

Destacamos  o  fato,  Excelência,  de  que  o  autor  sequer  acostou  aos  autos 

demonstração da nova base de cálculo utilizada e, dada ao ínfimo valor que resulta na diferença da 

quantia anterior para o atual, podemos concluir que não houve a consideração do determinado pelo 

MM. Juízo.

Vejamos:
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Vejamos os valores utilizados:

Vejamos os valores ANTERIORMENTE UTILIZADOS:

Ora Excelência, não se pode presumir como verídico que a retirada de mais de R$10.000,00 

do cômputo das médias resulte em uma diferença tão baixa quanto esta que o Reclamante pretende 

como devida.

Com isso, podemos verificar que, ainda que omissa a apuração, o cálculo obreiro, POR ÓBVIO, 

não segue com o determinado no Acórdão de RO:
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Dessa forma, podemos concluir que ainda se encontra incorreta toda a apuração da pensão 

mensal (parcelas vencidas e vincendas), devendo ser utilizado o valor mensal de R$5.576,04.
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Processo nº:.

Reclamante: Ana.

1) DO ABATIMENTO DOS VALORES PAGOS  

Equivocado o nobre vistor quanto o abatimento dos valores pagos.

Observando a apuração das horas extras notamos que não há o abatimento dos valores 

devidamente pagos durante a contratualidade, nas fichas financeiras, em diversos meses há o 

pagamento da verba sob rubrica “BH PAGAMENTO”, verba qual se refere a quitação parcial das horas 

extras do banco de horas.

Vejamos:

Apurado as horas extras por extrapolação de jornada, por óbvio, os valores pagos durante o 

contrato de trabalho devem ser abatidos da apuração, sob pena de bis in idem.

No mais, assim deferiu do D. Juízo:

Resta impugnado o Laudo Pericial.
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2) DA QUANTIDADE DE HORAS EXTRAS  

Equivocado o nobre vistor no tocante a apuração das horas extras.

Analisando o Laudo Pericial, notamos clara duplicidade na apuração das horas extras, eis que 

o nobre vistor apura as horas extras pela modalidade diária e também, pela modalidade semanal, 

cumulando ambas para achar a quantidade de horas extras devidas.

Vejamos:

No exemplo acima, vemos que o nobre vistor apurou 19 horas extras excedentes a jornada 

diária e na mesma semana, na modalidade semanal, considerou as mesmas 19 horas extras, gerando 

clara duplicidade na apuração.

O exemplo acima, refere-se ao mês de novembro de 2012, neste mês, apurou o expert 82,21 

horas extras excedentes a jornada diária e 46,36 horas excedentes a jornada semanal, valores carreados 

ao anexo 12, somados e enriquecidos do adicional.

Veja-se:
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De fato, equivocado o nobre vistor, não há de se computar as horas extras no modulo semanal 

as já quantificadas no modulo diário.

Vejamos o entendimento do D. Juízo quanto ao tema:

Diante o acima exposto, resta equivocado o Laudo Pericial.

3) DOS REFLEXOS DO ADICIONAL DE PERICULOSIDADE  

Equivocado o nobre vistor quanto a apuração dos reflexos do adicional de periculosidade, visto 

que as verbas reflexas consideradas pelo expert vão além daquelas deferidas pelo D. Juízo.

Vejamos decisão:

Diante o acima exposto, não há deferimento para reflexos do adicional de periculosidade sobre 

os 13º salários tão quanto ao FGTS e multa fundiária, porém, em contramão ao comando decisório, o 

nobre vistor refletiu indevidamente nestas verbas citadas.
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Veja-se:

Logo, majorado o Laudo Pericial.
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